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Embargos de terceiro - Posse - Inventário - 
Doação - Colação

Ementa: Apelação. Embargos de terceiro. Inteligência do 
art. 1.046 do CPC. Defesa da posse. Inventário. Doação. 
Colação. Sentença mantida.

- A colação não significa que o bem em si volta para 
o espólio e partilha, mas apenas para igualar as legí-
timas, não ocorrendo a desconstituição da doação ou 
dos negócios jurídicos posteriores a ela.

- Mantém-se a sentença que julga procedentes os 
embargos de terceiro para a proteção de mera posse, 
visto que no presente caso é injustificável o lançamento 
do impedimento dos imóveis. 

Recurso não provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.07.493632-9/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Eliane Rezende 
Coelho Lopes e outro, Wilson Rezende Sobrinho - 
Apelados: Wellington Rezende, em causa própria, 
Antônio Braz Neves e outro, Iracilda de Jesus Paiva Neves 
- Interessado: Espólio de Isaura Tiago Rezende - Relator: 
DES. KILDARE CARVALHO 

razão da força probante do exame de DNA, que possui 
margem de risco de erro quase nula. 

Nesse mesmo sentido, votei nos Embargos 
Infringentes nº 1.0000.00.266361-5/001, ressaltando, 
naquela oportunidade, que:

Todavia, em face do progresso tecnológico, que disponibi-
lizou técnicas de aferição e certeza da paternidade biológica, 
surgiu a necessidade de relativização da coisa julgada, em 
sede de investigação de paternidade, em prestígio da busca 
da verdade real, em razão da inviabilidade dos exames bioló-
gicos ao tempo da ação ordinária, assegurando às partes a 
substituição da verdade ficta pela verdade real.

Apenas por amor à argumentação, acrescento que 
os fatores sociais são de suma importância na exegese 
das leis, e já os antigos juristas romanos não se fiavam 
só nos textos das leis, e, sim, procuravam adaptar o seu 
sentido às necessidades da vida e às exigências da época.

Tenho que a interpretação é dever do magistrado, 
que deve buscar, sempre, a justiça, adequando as normas 
aos anseios da coletividade, uma vez que o Direito é um 
fato social, histórico e mutável. 

E, nesse sentido, trago a pelo uma das lições mais 
belas proferida pelo magistrado belga Henri de Page:

Sem dúvida, o juiz, ao interpretar a lei, não pode tomar liber-
dades inadmissíveis com ela. Mas, de outro lado, não deverá 
quedar-se surdo às exigências do Real e da Vida. O direito 
é essencialmente uma coisa viva. Está ele destinado a reger 
homens, isto é, seres que se movem, pensam, agem, mudam, 
se modificam. O fim da lei não deve ser a imobilização ou a 
cristalização da vida, e, sim, adaptar-se a ela. Daí resulta que 
o direito é destinado a um fim social, de que deve o juiz parti-
cipar ao interpretar as leis, sem se aferrar ao texto, às pala-
vras, mas tendo em conta não só as necessidades sociais que 
elas visam disciplinar, como ainda às exigências da justiça e 
equidade que constituem o seu fim. Em outras palavras, a 
interpretação das leis não deve ser formal, mas, sim, antes de 
tudo - real, humana, socialmente útil.

Dessarte, pode-se verificar, do exame do conjunto 
probatório, que há, nos autos, elementos suficientes para 
formar-se convicção no sentido diverso da sentença; o 
erro torna-se patente quando consideramos a situação 
fática apresentada, o que configura erro ou falsidade 
sobre o estado da pessoa, fato esse perfeitamente capaz 
de desconstituir o registro público.

Como se não bastasse, a moderna concepção do 
Direito de Família impõe aos operadores do direito o 
dever de examiná-lo sob a ótica dos princípios constitu-
cionais, fazendo uma releitura do estado de filiação à luz 
da dignidade humana, buscando, sempre, a preservação 
da verdadeira identidade genética.

Ora, o princípio do conhecimento da origem gené-
tica, o qual se estende ao direito de saber quem são seus 
descendentes biológicos, decorre do direito de persona-
lidade, assegurado, taxativamente, pelo Código Civil e 
pela Constituição da República de 1988.

Assim sendo, se, com o avanço social e biocientí-
fico, existe a possibilidade de questionar a paternidade 
assentada no registro de forma errônea, deve o Direito 
adaptar-se a essas evoluções, interpretando a norma de 
forma teleológica, podendo a finalidade evoluir sem que 
ocorra alteração expressa no texto legal.

Dessa forma, postas essas considerações, de fato 
e de direito, perante a nova ordem jurídica explanada, 
deve a matéria dos autos ser analisada perante a ordem 
jurídica material e formal - indo ao encontro dos anseios 
humanísticos e constitucional-legais.

Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, 
dou provimento ao recurso, para, julgando procedente o 
pedido inicial, declarar a nulidade do registro de filiação, 
bem como para determinar a retirada do nome do 
apelante do registro de nascimento da apelada, com as 
devidas averbações necessárias, desonerando o apelante, 
ainda, do pagamento da prestação alimentar.

Como corolário, inverto os ônus de sucumbência 
fixados em sentença, suspendendo a exigibilidade em 
face da justiça gratuita deferida nos autos.

Custas recursais, ex lege.

DES.ª HELOÍSA COMBAT - De acordo com o Relator.

DES.ª ANA PAULA CAIXETA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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tório, das alegações levantadas no recurso de apelação, 
portanto dele conheço, já que presentes os pressupostos 
para sua admissão.

Cuidam os autos de embargos de terceiro inter-
postos por Antônio Braz Neves e Iracilda de Jesus Paiva 
Neves, asseverando existir constrição em bem imóvel do 
qual seriam possuidores, tendo em vista colação determi-
nada nos autos do inventário de Isaura Tiago Rezende, de 
nº 024.00.119.452-1.

Afirmam que adquiriram, através de escritura pública 
de compra e venda, os imóveis registrados no Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Esmeraldas e que 
tais imóveis teriam sido adquiridos pelo alienante, Sr. 
Wellington Rezende, por meio de doação da Sr.ª Isaura 
Tiago Rezende, ainda em vida, em meados de 1995, 
por escritura pública de doação, registrada no mesmo 
cartório acima. 

Ainda, alegam que, no referido inventário, foi deter-
minada a colação dos imóveis doados em vida pela 
autora da herança ao filho Wellington Rezende, imóveis 
estes adquiridos pelos embargantes. E que teria sido 
determinado pelo douto Juiz o lançamento de impe-
dimento do registro da escritura pública de compra e 
venda dos imóveis pelos embargantes junto ao cartório. 
Assim, defendem que os bens não poderiam ser levados 
à colação em espécie nos autos do inventário, sob pena 
de ferir seu direito de posse.

Ao entendimento de que a colação não significa 
que o bem em si volta para o espólio e partilha, mas 
apenas que o valor é considerado para efeito de igualar 
as legítimas dos herdeiros, nem ocorre desconstituição 
da doação posterior a ela, injustificável o lançamento 
do impedimento junto às matrículas dos imóveis; assim o 
MM. Juiz a quo julgou procedentes os embargos, o que 
deu ensejo ao presente recurso.

De início, imperioso dizer que a pretensão dos 
apelantes, por meio do presente recurso, é que seja deter-
minada a nulidade do contrato de compra e venda feito 
entre os apelados e o Sr. Wellington Rezende.

No entanto, razão não lhes assiste, devendo ser 
mantida a r. sentença nesse tocante.

Pois bem, o manejo dos embargos de terceiro é 
admitido para a defesa exclusiva da posse, ainda que no 
caso de ameaça de turbação ou esbulho. O art. 1.046 
do Código Processo Civil determina que:

Art.1.046. Quem, não sendo parte no processo, sofrer 
turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de 
apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, 
arresto, sequestro, alienação judicial, arrecadação, arrola-
mento, inventário, partilha, poderá requerer lhe sejam manu-
tenidos ou restituídos por meio de embargos.
§ 1º Os embargos podem ser de terceiro senhor e possuidor, 
ou apenas possuidor. 

Com efeito, os apelados ingressaram com os 
embargos de terceiro justamente para proteger sua posse 
e propriedade em virtude de colação determinada nos 
autos do inventário de Isaura Tiago Rezende.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de abril de 2013. - Kildare 
Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. KILDARE CARVALHO - Trata-se de recurso de 
apelação interposto em face da r. sentença de f. 254/262-
TJ, prolatada pelo MM. Juiz da 2ª Vara de Sucessões e 
Ausências da Comarca de Belo Horizonte, nos autos dos 
embargos de terceiro manejados por Antônio Braz Neves 
e Iracilda de Jesus Paiva, em face de Wellington Rezende, 
Wilson Rezende Sobrinho e Eliane Rezende Coelho, nos 
seguintes termos:

Posto isso, julgo procedentes os embargos, e faço com fulcro 
no art. 269, I, do CPC, para desconstituir o ato de verda-
deira apreensão judicial consubstanciado na determinação 
de lançamento de impedimento nas matrículas dos imóveis 
adquiridos pelos embargantes, bem como para garantir a 
manutenção dos embargantes na posse e domínio dos refe-
ridos imóveis.

Sustentam, em síntese, os recorrentes Eliane Coelho 
Lopes e Wilson Resende Sobrinho que a escritura de 
compra e venda apresentada a este juízo foi feita em 
data posterior à determinação judicial ao inventariante 
Wellington de trazer os imóveis à colação, no processo 
de inventário e que não houve anuência dos demais coer-
deiros nem a renúncia em adquirir os referidos imóveis. 
Afirmam que o negócio é nulo, não só pelo preço irri-
sório do valor da transação, mas inclusive por não ter 
respeitado o direito de preferência dos apelantes, bem 
como por não ter trazido o imóvel à colação, desrespei-
tando o despacho que determinou tal ato. Requerem, ao 
final, a reforma da sentença, determinando a nulidade do 
contrato de compra e venda.

Preparo à f. 270-TJ.
Contrarrazões apresentadas por Wellington 

Rezende, às f. 272/283-TJ, pugnando pela manutenção 
da sentença objurgada e a aplicação da penalidade 
prevista para recursos meramente protelatórios, por ser a 
peça recursal, mera reprodução de petição já analisada 
em primeiro grau às f. 235/242, não trazendo nenhum 
fundamento novo.

Contrarrazões apresentadas por Antônio Braz Neves 
e outra, às f. 285/291-TJ, suscitando preliminar de não 
conhecimento do recurso.

Parecer da Procuradoria de Justiça à f. 301-TJ, pela 
desnecessidade de sua intervenção.

Em primeiro lugar, registre-se que, a despeito da 
repetição dos argumentos trazidos pelos apelantes, tenho 
que se revela possível o exame, mesmo que perfunc-
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inventário, e não na presente, que envolve terceiros estra-
nhos a ela.

Deixo de acolher, por fim, o pedido aduzido em 
contrarrazões, de aplicação aos apelantes da penalidade 
para recursos meramente protelatórios.

É que não estão presentes os requisitos para tanto, 
haja vista que o recorrente, com a interposição do 
presente recurso, pretendeu, tão somente, ver sua tese 
rediscutida por este Tribunal.

Isso posto, nego provimento ao recurso. 
Custas, pelos apelantes.

DES.ª ALBERGARIA COSTA - De acordo com 
o Relator.

DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Impende, aqui, considerar que “basta a simples 
ameaça de turbação ou esbulho para que sejam cabíveis 
os embargos de terceiro” (STJ-RT 659/184, JTA 98/96, 
104/19, 128/206).

Volvendo à realidade dos autos, vejo que restou 
comprovado que os embargantes adquiriram os imóveis, 
em litígio, do Sr. Wellington Rezende, filho da autora 
da herança, por meio de escritura pública de compra e 
venda lavrada à f. 018 do Livro 295-N do Cartório de 2º 
Ofício de Notas de Contagem (f. 12-TJ). 

Ainda, restou demonstrado que tais imóveis foram 
doados pela Sr.ª Isaura Tiago Rezende, ainda em vida, ao 
seu filho Sr. Wellington (alienante), em 1995, por escri-
tura pública lavrada à f. 026 do livro 41 do Cartório do 
2º Ofício de Notas da Comarca de Esmeraldas, conforme 
f. 51/52-TJ, e, na referida escritura, verifica-se na quali-
dade de anuentes o Sr. Wilson Rezende Sobrinho e Eliane 
Rezende Coelho Lopes, ora apelantes.

De fato, conforme bem consignou o douto Juiz 
singular, não se discute a validade da doação; no entanto, 
tendo sido feita em favor de descendente, necessária a 
colação, de acordo com o art. 2002 do Código Civil:

Art. 2.002. Os descendentes que concorrerem à sucessão do 
ascendente comum são obrigados, para igualar as legítimas, 
a conferir o valor das doações que dele em vida receberam, 
sob pena de sonegação.

Com efeito, a colação é uma obrigação exigível 
legalmente entre os herdeiros necessários, quer dizer, 
daqueles que tenham uma porção hereditária garantida 
pela lei e da qual o autor da herança não pode privá-los, 
senão através de deserdação.

No entanto, como bem assevera Mario Roberto 
Carvalho de Faria,  

a colação não traz o bem para o espólio, nem aumenta a 
parte disponível do testador. As liberalidades já feitas em vida 
constituem negócios jurídicos perfeitos e que já produziram 
seus efeitos legais. (Direito das sucessões - teoria e prática 
de acordo com o novo Código Civil. Rio de Janeiro: Forense, 
2003.) 

Assim sendo, o fato é que, em não sendo aumen-
tada a parte disponível, não poderão os eventuais 
credores do espólio exercer qualquer pretensão quanto 
ao referido bem colacionado. Conforme salientado, a 
doação é negócio jurídico perfeito, de eficácia imediata. 
Logo, não pertence tal bem ao acervo e não poderá nele 
ser computado. A doação deverá “voltar” apenas para a 
efetiva composição da legítima.

Assim e nesse contexto, não vislumbro o direito 
à nulidade do contrato de compra e venda almejado 
pelos apelantes, porquanto a colação não desconstitui a 
doação; assim, entendo injustificável o impedimento junto 
às matrículas dos imóveis doados e que foram vendidos 
aos embargantes.

 Ainda quanto ao valor dos imóveis em litígio, a 
questão deve ser decidida nos autos da ação principal, 

Sucessão - Cônjuge sobrevivente - Casamento - 
 Regime de separação convencional de bens  - 
 Concorrência na herança - Impossibilidade - 
Art. 1.829, I, do Código Civil -  Interpretação 

teleológica e sistemática  - Voto vencido

Ementa: Agravo de instrumento. Inventário. Regime 
de separação convencional de bens. Reconhecimento 
do cônjuge supérstite como herdeira pelo juiz inventa-
riante. Questão de direito. Possibilidade. Art. 1.829, I, 
CC. Interpretação teleológica e sistemática do dispo-
sitivo. Concorrência na herança. Impossibilidade. 
Decisão reformada.

- Conforme art. 984 do Código de Processo Civil, caberá 
ao juiz do inventário decidir todas as questões de direito, 
remetendo às vias ordinárias apenas aquelas de alta 
indagação ou que necessitem de provas novas.

- Da interpretação teleológica e sistemática do art. 1.829, 
inciso I, do Código Civil, extrai-se que o regime de sepa-
ração convencional de bens exclui o cônjuge supérstite da 
concorrência na herança, sob pena de subverter a livre 
manifestação de vontade dos nubentes, ao decidirem 
sobre os seus bens.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024. 
09.566202-9/005 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravantes: Eloy Coelho Jácome Júnior e outro, Nathália 
Cristina Souza Jacome - Agravados: Elaine de Morais 
Parreira Jácome e outro, Gustavo de Lima Paniza - 
Interessado: Espólio de Eloy Coelho Jácome Neto - 
Relatora: DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO 


